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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1021, § 1º DO CPC/2015. SÚMULA 182 DO STJ. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. VIOLAÇÃO DO 
ART 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, cuida-se de ação indenizatória, decorrente de acidente 
em linha férrea administrada por concessionária de serviço publico que resultou 
no óbito da vítima.
2. A falta de impugnação específica do fundamento da decisão agravada quanto à 
incidência da Súmula 283/STF inviabiliza o conhecimento do agravo interno 
quanto à tese de reconhecimento da culpa exclusiva da vítima, nos termos do art. 
1021, § 1º, do CPC/2015. Incidência da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do 
art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada."
3. A partir da análise do acórdão recorrido, verifica-se a ausência de 
prequestionamento dos arts. 10, §3º e 4º, do Decreto n. 1.832/96.  Com efeito, o 
prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no 
aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, 
sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável 
para o conhecimento do recurso. Súmulas 211/STJ e 282/STF.
4. No presente agravo interno, o agravante reitera a tese de negativa de prestação 
jurisdicional por parte do Tribunal de origem. Ocorre que o Tribunal de origem 
analisou a integralidade da demanda. Destaca-se que a solução integral da 
controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015, pois não há que se confundir entre decisão contrária aos interesses da 
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parte e negativa de prestação jurisdicional.
5. No caso em análise, verifica-se que o Tribunal de origem, com fundamento no 
conjunto fático-probatório dos autos, decidiu que o valor fixado em danos morais 
atende aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Com efeito, o 
acolhimento da pretensão recursal de exclusão/redução do valor da indenização 
demandaria o revolvimento do conjunto fático probatório dos autos, o que não é 
cabível em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
6. Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 
indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 
quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie.
7. No tocante à suscitada divergência jurisprudencial, a parte ora agravante não 
atendeu ao disposto nos artigos 1.029 do CPC/15, e 255, § 1º, do RISTJ, porquanto 
não logrou êxito em demonstrar de forma satisfatória a similitude fática e o cotejo 
analítico entre os julgados mencionados.
8. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Mauro Campbell 
Marques.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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parte e negativa de prestação jurisdicional.
5. No caso em análise, verifica-se que o Tribunal de origem, com fundamento no 
conjunto fático-probatório dos autos, decidiu que o valor fixado em danos morais 
atende aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Com efeito, o 
acolhimento da pretensão recursal de exclusão/redução do valor da indenização 
demandaria o revolvimento do conjunto fático probatório dos autos, o que não é 
cabível em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
6. Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 
indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 
quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie.
7. No tocante à suscitada divergência jurisprudencial, a parte ora agravante não 
atendeu ao disposto nos artigos 1.029 do CPC/15, e 255, § 1º, do RISTJ, porquanto 
não logrou êxito em demonstrar de forma satisfatória a similitude fática e o cotejo 
analítico entre os julgados mencionados.
8. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RUMO S.A, RUMO MALHA 

PAULISTA S.A, contra decisão proferida por esta Relatoria, ementada no seguinte 

sentido (fl. 770 e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS 
NÃO ATACADOS. SÚMULA 283/STF. REQUISITOS DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM 
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-
LHE PROVIMENTO.

No agravo interno, o agravante sustenta que houve negativa de prestação 

jurisdicional, uma vez que o Tribunal de origem não apreciou todos os elementos e não 

fundamentou devidamente a decisão. Aduz que houve o prequestionamento implícito do 

art. 10, §§3º e 4º, do Decreto n. 1.832/96, de modo a afastar a incidência das Súmulas 

282/STF e 211/STJ. Sustenta que restou demonstrada a culpa exclusiva da vítima 

restando clara a afronta à tese fixada no Recurso Especial Repetitivo n. 

1.210.064/SP.72. Assevera, ainda, que o recurso trata de matéria exclusivamente de 

direito, o que afasta a incidência da Súmula 7/STJ. Por fim, alegou que restou 

demonstrado o dissídio jurisprudencial.
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Contraminuta às fls. 803/809  e-STJ.

É o relatório.
 

VOTO

A pretensão não merece acolhida.

Na hipótese dos autos, cuida-se de ação indenizatória, decorrente de acidente em 

linha férrea administrada por concessionária de serviço publico que resultou no óbito da 

vítima.

O Tribunal de origem reformou parcialmente a sentença de improcedência da 

ação, o que ensejou a interposição de recurso especial apontando violação aos artigos: a) 

1.022, I e II e parágrafo único, II, do CPC/15, asseverando omissão, uma vez que o 

Tribunal de origem deixou de considerar a ausência de responsabilidade da ré; b) 489, 

1º, IV, do CPC/15, 186 927 do CC/02, aduzindo que restou demonstrada a culpa 

exclusiva da vítima; c) 944, do CC/02, sustentando que não deu causa ao acidente, razão 

pela qual não deve ser responsabilizado ao pagamento da indenização; d) 927, III, do 

CPC/15, ao argumento de que o Tribunal deixou de aplicar  tese firmada no Recurso 

Especial Repetitivo n. 1.210.064/SP; e) 10, §§3º e 4º, do Decreto n. 1.832/96, alegando 

que a responsabilidade pela construção e manutenção de obras pela segurança nos 

cruzamentos de linhas férreas, é do Município.

Diante de tais insurgências, a decisão agravada conheceu do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, à 

consideração de que: a) não houve a negativa de prestação jurisdicional, uma vez  o 

Tribunal de origem apreciou a integralidade da controvérsia; b) incidiram a Súmulas 

282/STF e 211/STJ, pela ausência de prequestionamento quanto à alegada violação aos 

artigos  10, §§3º e 4º, do Decreto n. 1.832/9; c) quanto à alegada ofensa aos arts. 489, 

1º, IV, do CPC/15, 186 927 do CC/02 e à tese de que restou demonstrada a culpa 

exclusiva da vítima, incidiu a Súmula 283/STJ, porquanto o Tribunal local reconheceu a 

culpa concorrente, à consideração das diretrizes fixadas no julgamento do Tema nº 

517/STJ, ressaltando que "a área, repise-se localizada em zona urbana populosa, não 

dispunha de cercamento, tendo os munícipes por meio das passagens existentes livre 

acesso a via férrea sem qualquer vigilância ou fiscalização" (fl. 507 e-STJ), porém 
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a parte recorrente não impugnou tais fundamentos, limitando-se a reiterar 

genericamente a sua tese de insurgência no sentido de que é incontroversa a culpa 

exclusiva da vítima. No ponto, houve, ainda a incidência da Súmula 7/STJ, uma vez que 

o Tribunal a quo, soberano na análise do conjunto fático probatório dos autos e com 

base nas particularidades do caso concreto, concluiu pela constatação da culpa 

concorrente e não da culpa exclusiva da vítima; d) o acolhimento da pretensão recursal 

referente à fixação e ao valor da indenização, demandaria o revolvimento do conjunto 

fático probatório dos autos, o que não é cabível em sede de recurso especial, nos termos 

da Súmula 7/STJ; e) não restou demonstrado o dissídio jurisprudencial.

Ocorre que, como cediço, o presente agravo interno não trouxe combate à 

incidência da Súmula 283/STF, motivo pelo qual incide, quanto à tese de que restou 

demonstrada a culpa exclusiva da vítima, e não a culpa concorrente, o disposto no art. 

1.021, § 1º, do CPC/2015, ante o descumprimento do ônus da dialeticidade.

Nesse sentido, a Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do Art. 545 do CPC que 

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

A propósito, os seguintes julgados:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO. DEMONSTRAÇÃO. MERA INVOCAÇÃO DE 
JULGADOS DIVERSOS. DIALETICIDADE. PRECLUSÃO. REITERADA 
IDENTIFICAÇÃO INCORRETA DO RECURSO DEFICIENTE E DA DECISÃO 
IMPUGNADA. SÚMULA 182/STJ.
1. A alteração dos valores de danos morais fixados nas instâncias ordinárias 
somente se aplica em situações excepcionalíssimas, quando demonstrada que 
há patente identidade fático-jurídica entre casos resolvidos de forma 
gritantemente díspar.
2. O afastamento da Súmula 7/STJ (A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial) nesses casos demanda que seja demonstrada pela 
parte a desnecessidade de se realizar qualquer incursão fático-probatória nos 
autos para se identificar essa situação teratológica.
3. A técnica de cotejo analítico, indispensável para o conhecimento do recurso 
especial pela divergência, não é atendida pela mera colação pela parte de rol 
de acórdãos em sentido alegadamente diverso do alcançado no caso concreto.
4. A identificação incorreta da decisão impugnada em cada insurgência 
implica violação do princípio da dialeticidade, atraindo a incidência da 
Súmula 182/STJ, a saber: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa 
de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.".
5. Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1749880/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/10/2021, DJe 18/10/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
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RECURSO ESPECIAL. FALECIMENTO DA PARTE AUTORA. RECURSO 
INTERPOSTO POR ADVOGADO SEM CAPACIDADE POSTULATÓRIA. 
ÓBICE DA SÚMULA 83/STJ AO CONHECIMENTO DO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR 
NÃO CONHECIDO.
1. A decisão ora recorrida negou provimento ao recurso especial em razão da 
incidência da Súmula 83/STJ, uma vez que a conclusão veiculada no acórdão 
recorrido, no sentido de que: (a) o falecimento da parte extingue, de imediato, 
o mandato outorgado ao advogado e (b) na hipótese de inércia injustificada 
do exequente, após a tomada das medidas de que dispõe o Juízo para a 
habilitação dos sucessores, o feito deve ser extinto, sem resolução de mérito, 
está em consonância com a orientação desta Corte Superior sobre o tema.
2. Assim, inadmitido o recurso especial em razão da conformidade entre o 
acórdão impugnado e a jurisprudência desta Corte Superior sobre a matéria, 
incumbiria à parte interessada apontar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão impugnada, procedendo ao cotejo 
analítico entre eles, o que não se verificou no caso dos autos, uma vez que a 
parte recorrente insistiu nas teses anteriormente veiculadas no apelo nobre.
3 . É inviável o agravo interno que deixa de impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada (art. 1.021, § 1º, do CPC/2015). Súmula 
182/STJ.
4. Agravo interno do particular não conhecido.
(AgInt no REsp 1670413/RJ, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 25/10/2021, DJe 27/10/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 182/STJ E 284/STF.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, cabe à parte agravante, na 
petição do seu agravo interno, impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada, o que, na hipótese dos autos, não foi atendido.
2. Incidência da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".
3. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos 
dispositivos tidos como violados, bem como a exposição das razões pelas 
quais o acórdão teria afrontado cada um, não sendo suficiente a mera 
alegação genérica. Dessa forma, o inconformismo apresenta-se deficiente 
quanto à fundamentação, o que impede a exata compreensão da controvérsia 
(Súmula 284/STF).
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 965.264/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 30/09/2016)

Nota-se que o Tribunal de origem não se manifestou acerca do comando 

normativo inserto nos arts. 10, §3º e 4º, do Decreto n. 1.832/96, tampouco quanto à tese 

de que a responsabilidade pela construção e manutenção de obras pela segurança nos 

cruzamentos de linhas férreas seria do Município. Assim sendo, fica impossibilitado o 

julgamento do recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento do 

dispositivo indicado como violado, nos termos das Súmulas 282/STF e 211/STJ, 

respectivamente: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada; e Inadmissível recurso especial quanto 
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à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 

pelo tribunal a quo.

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário 

que haja menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. 

Todavia, é imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e 

decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do 

prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso.

A propósito, importa notar que a mera oposição de embargos de declaração não é 

suficiente para suprir o requisito do prequestionamento que demanda a necessária 

manifestação do Tribunal de origem sobre o tema.

No ponto, observa-se que o presente agravo interno não se desincumbiu em 

demonstrar como o Tribunal de origem teria se manifestado sobre o comando 

normativo inserto no dispositivo em questão.

Nesse sentido, o seguinte julgado deste Tribunal Superior:
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 117 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS E DE INTERPRETAÇÃO DOS 
TERMOS DE ACORDO EXTRAJUDICIAL. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
[...]
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.024.893/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. SANEAMENTO DO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. NECESSIDADE. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
DEMISSÃO. ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO. OFENSA 
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AO ART. 186 DA LEI 8.112/1990. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. SÚMULA 
284/STF. REEXAME DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF.
[...] 3. Para a abertura da via especial, requer-se o prequestionamento, ainda 
que implícito, da matéria infraconstitucional. A exigência tem como 
desiderato principal impedir a condução a este Superior Tribunal de questões 
federais não debatidas no Tribunal de origem, a teor das Súmulas 282/STF e 
211/STJ.
[...] 7. Embargos de declaração parcialmente acolhidos para sanar a omissão 
contida no acórdão embargado, sem efeitos modificativos.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.862.088/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 7/4/2022.)

No tocante à indicada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, verifica-se que 

o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos (fl. 505/507 e-STJ):
 
A questão será analisada com base no caso concreto e nos documentos 
juntados pelas partes, à luz do disposto no artigo 373 do Código de Processo 
Civil. E no que se refere ao ônus da prova estabelecido nos incisos I e II do 
artigo 373 do Código de Processo Civil
(...)
E neste particular, as fotografias que constam da contestação apresentada 
pelas rés e dos documentos juntados comprovam que a área em que ocorreu o 
atropelamento está localizada em perímetro urbano populoso que dispunha 
de acesso para travessia de pedestre próximo e não se dispunha das medidas 
de segurança (cercamento) e vigilância devidas (f. 87, 249 e 259/261Processo 
nº 1000551-13.2021.8.26.0297).
A corroborar tal constatação, há que destacar o depoimento colhido na 
instrução processual, cujo link de acesso se encontra disponível às f. 296/297 
do Processo nº 1000551-13.2021.8.26.0297, em que a testemunha Marcos, 
maquinista do trem no momento do evento danoso, confirma a existência de 
grande circulação de pessoas no entorno da linha férrea (5min41ss) e o fato 
de que nos dias atuais existe muro nos acessos próximos ao local em que o 
correu o atropelamento (10min43ss), bem como afirmou que o local é 
conhecido por populares como sendo um local propício para as pessoas que 
tentam contra a própria vida, sendo o isolamento do local feito pela “própria 
natureza” por meio de barracos/cavas (13min50min).
No mesmo sentido o policial civil Gilmar, morador da cidade de Jales e que 
acompanhou a ocorrência no dia do atropelamento, afirmou que a linha 
férrea não dispõe de cercamento, e que no ponto em que ocorreu o 
atropelamento existiam “barrancos”, tendo Rosimeire chegado ao local por 
meio de acesso existente para pedestres que se localizava a cerca de 300 
(trezentos) metros (23min.10ss e 26min.24min f. 297).
Soma-se a isso o descrito no Laudo Pericial nº 226.192/2019 no sentido de 
que “O acesso desta Equipe de Criminalística à linha férrea e 
consequentemente ao local onde a vítima fora encontrada, ocorreu nas 
proximidades da Rua Pedro Pêgolo Jd. Pêgolo II Jales / SP, onde não foi 
observado nenhum obstáculo físico ali colocado, para o acesso a linha férrea. 
A área em questão também não se encontrava isolada” (f. 422)
Constata-se, assim, a falha das rés no que se diz respeito à segurança e guarda 
da linha férrea, de modo que o caso concreto se enquadra nas hipóteses 
descritas na tese fixada pelo C. STJ no Tema nº 517 no que diz respeito a 
existência de culpa concorrente.
Isso porque a área, repise-se localizada em zona urbana populosa, não 
dispunha de cercamento, tendo os munícipes por meio das passagens 
existentes livre acesso a via férrea sem qualquer vigilância ou fiscalização.
E neste particular há que ressaltar que a presença de cavas e barrancos na 
área urbana não supre, nos termos do precedente de repercussão geral, a 
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responsabilidade das concessionárias de tomarem as medidas de segurança 
com relação ao cercamento da via férrea e no que diz respeito à fiscalização e 
vigilância das travessias existentes que sabidamente dão acesso a lugares 
mais ermos.

Logo, a Corte local analisou a integralidade da demanda no sentido de que restou 

comprovada a culpa concorrente, afastando a tese de culpa exclusiva da vítima. 

No presente agravo interno, o agravante reitera a tese de ofensa aos arts. 489 e 

1.022 do CPC/2015, o que não se verifica na hipótese, como demonstrado alhures.

Destaca-se que a solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 

não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, pois não há que se confundir entre 

decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional.

No mesmo sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANULAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO 
DE TRÂNSITO. ART. 1.022, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM GRAU RECURSAL. FIXAÇÃO DE 
OFÍCIO. POSSIBILIDADE.
[...]
2. Não se verifica ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram s 
ubmetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos; não se 
pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. Rejeitado o recurso apresentado pelo recorrente, é cabível a majoração dos 
honorários advocatícios, em grau recursal, pela mera instauração de nova 
instância, independentemente de pleito da parte adversa, "pois se trata se 
desestímulo à interposição de recursos infundados pela parte vencida" (EDcl 
no AgInt no REsp 1892201/CE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe 8/10/2021).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.190.426/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ATOS DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/1973). NÃO OCORRÊNCIA. 
IRREGULARIDADES NA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA. ALEGAÇÃO DE 
ERRO DE FATO. INEXISTÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO QUANTO A 
DOSIMETRIA DAS SANÇÕES IMPOSTAS. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO- PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA 
DO STJ.
[...]
III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do CPC/1973) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos 
pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte, como verificado na hipótese.
[...] XIV - Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp 1662145/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 23/04/2021)

Quanto à verba indenizatória, verifica-se, que o Tribunal local, soberano na 

análise do conjunto fático probatório dos autos e com base nas particularidades do caso 

concreto, concluiu que o valor de R$5.000,00 fixado em danos morais atende aos 

princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Vejamos (fls. 508/510 e-STJ):
 
Desse modo, observadas as circunstâncias peculiares do caso concreto, em 
conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo C. STJ no Recurso 
Especial nº 1.210.064/SP, representativo da controvérsia, está comprovado 
que as rés deixaram de cumprir com os deveres de segurança relacionados 
à proteção adequada do local em que ocorreu o evento danoso, já que 
ausente cercamento da via férrea em perímetro urbano populoso, bem como 
no que se refere às medidas de fiscalização e vigilância de local de travessia 
de pedestres que dá acesso a local que apresenta perigo a vida.
Há de se verificar, portanto, a prova e extensão dos danos a serem reparados, 
devendo ser observada a concorrência de culpas uma vez que o acidente na 
via férrea foi resultado, de um lado, da falta de providências e fiscalização por 
parte das rés e, de outro, da conduta desarrazoada da vítima, que ao acessar 
local da linha férrea que não deveria, concorreu para o evento danoso.
Assim, para a fixação do valor referente aos danos morais, há que ser 
observada a culpa concorrente e a proporcionalidade da verba, sopesados o 
sofrimento das autoras e a circunstância de que a verba indenizatória não 
deve ser fixada em valor vil ou inexpressivo, mas também não deve ser 
transformada em fonte de enriquecimento, a fim de descaracterizar sua 
finalidade.
Destaca-se, nesse ponto, que a vítima teve parcela significativa na ocorrência 
dos fatos, o que, embora não afaste a integralidade da responsabilidade das 
rés, impõe a fixação de um valor mais módico de indenização.
Desse modo, dadas as consequências do evento danoso e considerados os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, bem como a culpa 
concorrente da vítima Rosemeire para o evento danoso, fixo a verba 
indenizatória no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para a irmã Rosana e 
de R$5.000,00 (cinco mil reais) para a irmã Silvia, quantias que se mostram 
adequada às circunstâncias específicas do caso concreto em que, embora 
reconhecida a deficiente/insuficiente segurança do local, não se pode 
desprezar o fato de que ao acessar o local a vítima assumiu risco, razão pela 
qual deve ser reconhecida sua culpa concorrente em maior proporção.

Assim, o acolhimento da pretensão recursal de exclusão/redução do valor da 

indenização demandaria o revolvimento do conjunto fático probatório dos autos, o que 

não é cabível em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

No ponto, muito embora o ora agravante defenda que é possível a revaloração do 

contexto probatório presente no próprio acórdão recorrido, de forma a ensejar a 

exclusão/minoração da verba indenizatória, verifica-se que não é possível conclusão 

diversa a possibilitar a reforma do julgado nos termos em que pretende o agravante.

Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 
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indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 

quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. MORTE DE 
MENOR CUSTODIADO. RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E MORAL. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
PRETENSÃO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária pugnando a fixação de 
pensionamento mensal, a título de alimentos, bem como a necessidade de 
tratamento psicológico. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi reformada para reduzir os danos morais.
II - Quanto à primeira e à segunda controvérsias, o Tribunal de origem se 
manifestou nos seguintes termos: "Ao analisar a documentação acostada, bem 
como os fatos ocorridos, verifiquei, data venia, ser tal valor desarrazoado e 
desproporcional em relação ao dano narrado, razão pela qual verifico 
oportuno, tendo por objetivo tornar digna a reparação, neste Momento, 
REDUZIR tal montante para R$20.000,00 (vinte mil! reais) para cada autor, 
o que perfaz uma indenização por danos morais no valor total de 
R$80.000,00 (Oitenta mil reais) (fl. 568)."
III - Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ ("A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial"), uma vez que, muito embora 
possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos morais, esta 
se restringe aos casos em que arbitrados na origem em valores irrisórios ou 
excessivos, o que não se verifica no caso concreto.
IV - Nesse sentido: "Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 do 
STJ para possibilitar sua revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem é 
razoável, não ensejando a intervenção desta Corte." (AgInt no AREsp n. 
1.214.839/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
8/3/2019.) Confiram-se ainda os seguintes precedentes:
AgInt no AREsp n. 1.672.112/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJe de 27/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.533.714/RN, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 28/8/2020;
e AgInt no AREsp n. 1.533.913/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 31/8/2020.
V - Ademais, quanto à segunda controvérsia, não houve o prequestionamento 
da tese recursal, uma vez que a questão postulada não foi examinada pela 
Corte de origem sob o viés pretendido pela parte recorrente. Nesse sentido: 
"Quanto à segunda controvérsia, o Distrito Federal alega violação do art. 91, § 
1º, do CPC. Nesse quadrante, não houve prequestionamento da tese recursal, 
uma vez que a questão postulada não foi examinada pela Corte de origem sob 
o viés pretendido pela parte recorrente no sentido de que a realização de 
perícia por entidade pública somente ser possível quando requerida pela 
Fazenda Pública, pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública." (AgInt 
no AREsp n. 1.582.679/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 26/5/2020.) VI - Confiram-se ainda os seguintes precedentes: 
AgInt no AREsp n. 1.514.978/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe de 17/6/2020; AgInt no AREsp n. 965.710/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/9/2018; e 
AgRg no AREsp n. 1.217.660/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe de 4/5/2018.
VII - Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp n. 2.371.545/ES, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACESSIBILIDADE EM ESTAÇÃO 
FERROVIÁRIA. DIREITOS TRANSINDIVIDUAIS. LEGITIMIDADE 
EXTRAORDINÁRIA. DANO MORAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. TERMO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE RECURSAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III - Em relação ao tema da ilegitimidade ativa ad causam dos ora recorridos, 
este Tribunal Superior tem asseverado que "as tutelas de direitos 
transindividuais fazem parte de sistema que contempla técnica de ampliação 
dos remédios à disposição do jurisdicionado (e não de restrição) e que 
pressupõe a legitimação ordinária do lesado, geradora da legitimidade 
extraordinária dos sujeitos elencados no art. 5º da Lei 7.347/1985.
IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que fixou o valor da 
indenização, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.
V - Em decorrência da informação de que a Recorrente firmou Termo de 
Ajuste de Conduta, nos autos da Ação Civil Pública n. 0167632-
82.2019.91890001, proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro, objetivando promover a acessibilidade a portadores de necessidades 
especiais, em todas as estações do sistema ferroviário explorada em concessão 
de serviço público é caso de reconhecer a perda superveniente do interesse 
recursal.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.078.984/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. 
VALOR INDENIZATÓRIO. MODIFICAÇÃO DAS CONCLUSÕES DA CORTE 
RECORRIDA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Quanto ao valor da indenização fixada a título de danos morais, cumpre 
destacar que, em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante 
estipulado pelas instâncias ordinárias, ante a impossibilidade de reanálise de 
fatos e provas, conforme a referida Súmula 7/STJ.
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2. Ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 
somente em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso 
se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica, contudo, na 
espécie.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.991.785/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 23/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. REGIME MILITAR. PRISÃO E DEMISSÃO. MOTIVAÇÃO 
POLÍTICA. DANOS MORAIS. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. 
EVENTO DANOSO. VALOR DA CONDENAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA N. 
7/STJ.
1. Em se tratando de responsabilidade extracontratual, os juros de mora são 
devidos desde a data do evento danoso. Inteligência da Súmula n. 54/STJ.
2. Em regra, não cabe ao STJ a análise da correção ou não do montante fixado 
a título de indenização por dano moral, por força da orientação estabelecida 
na Súmula n. 7/STJ. Apenas se admite a modificação quando aquele se 
mostrar irrisório ou exorbitante à luz da proporcionalidade e razoabilidade.
3. No caso, o autor, ocupante de cargos de liderança sindical durante a 
primeira metade dos anos 60, foi demitido do Banco do Brasil por motivação 
política durante o regime militar, pelo qual, inclusive, foi submetido à prisão 
por 69 dias.
4. O valor fixado pela origem, "ponderando a natureza e gravidade do dano, 
as circunstâncias do caso concreto, o princípio da razoabilidade e os 
parâmetros adotados em casos semelhantes [...]", não se vislumbra excessivo, 
motivo pelo qual descabe sua revisão nessa sede.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.964.906/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022.)

 Por fim, conforme delineado na decisão agravada, a interposição do recurso 

especial pela alínea "c" do permissivo constitucional também exige que o recorrente 

cumpra o disposto nos arts. 1029 do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ.

Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em 

divergência jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio 

pretoriano por meio: (a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão 

paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) 

da citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão 

divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos 

acórdãos em que se funda a divergência, além da demonstração das circunstâncias que 

identificam ou assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera 

transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma; (d) a 

indicação dos dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os 

Tribunais.

Apesar da alegação da ora agravante, no sentido de que cumpriu o disposto nos 
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arts. 1029 do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ, uma vez que teria demonstrado devidamente a 

divergência jurisprudencial, o que se verifica no recurso especial, é que há meras 

transcrições de ementas.

Assim, na hipótese examinada, a parte ora recorrente não atendeu aos requisitos 

estabelecidos pelos dispositivos legais supramencionados, restando ausente a similitude 

fática e o cotejo analítico entre os julgados mencionados.

É descabido, portanto, o recurso interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 

105 da Constituição Federal.

Nesse mesmo sentido, confira o seguinte julgado:
 
PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. NÃO HÁ VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC/2015. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7, 83 E 211/STJ. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 282 E 356/STF. AUSENTE O PREQUESTIONAMENTO DA 
MATÉRIA.
I - Na origem, trata-se de liquidação de sentença condenatória nos autos de 
ação civil pública. Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido, 
para arbitrar na liquidação o valor indenizatório a título de danos morais R$ 
4.000,00 (quatro mil reais). No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
(...)
VI - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c 
do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, 
além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo 
legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou 
evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que 
teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. Ressalte-
se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea 
a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 
impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.
VII - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de 
acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal 
supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude fática 
entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a presença 
de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, 
a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 
19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.
VIII - Ademais, o entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
com a Jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o recurso 
cabível de decisão em liquidação de sentença que não põe fim ao processo é o 

Documento eletrônico VDA42568388 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 04/08/2024 23:36:42
Código de Controle do Documento: 593c49ff-12f9-425b-a319-82dc0497a8cb



agravo de instrumento, sendo erro grosseiro a interposição de outro recurso. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.730.760/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 1/7/2021; AgInt no 
REsp n. 1.810.830/PA, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 11/5/2020, DJe de 13/5/2020.
IX - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o 
teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.
X - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.549.552/AP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. EXAME DE OFENSA AOS ARTS. 5º E 150, 
II, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. COMPETÊNCIA DO STF. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO 
SÚMULAS N. 283 E 284/STF. SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
QUE SE LIMITAM A REITERAR OS ARGUMENTOS DOS PRIMEIROS. 
CARÁTER PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA COM BASE NO ART. 
1.026, § 2º, DO CPC/2015. LEGITIMIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
(...)
VIII - Para a comprovação da divergência jurisprudencial, a parte deve 
proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os 
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo 
insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. Precedentes.
IX - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
X - Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.091.750/SP, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. RECONHECIMENTO DO PEDIDO 
PELA FAZENDA NACIONAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DESCABIMENTO. ARTS. 18 E 19 DA LEI N. 10.522/2002. PRECEDENTES.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC, na medida em que o Tribunal de 
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a Fazenda Nacional é isenta da 
condenação em honorários de sucumbência nos casos em que, citada para 
apresentar resposta, inclusive em embargos à execução fiscal e em exceções 
de pré-executividade, reconhecer a procedência do pedido, nos termos dos 
arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.937.595/PB, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
16/6/2023; AgInt no REsp n. 2.049.869/BA, relatora Ministra Regina Helena 
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Costa, Primeira Turma, DJe de 19/5/2023; AgInt no REsp n. 1.969.538/SP, 
relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 30/3/2023;
e AgInt no REsp n. 1.879.955/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 13/12/2022.
3. É inviável o conhecimento do recurso pela alínea c do permissivo 
constitucional na hipótese em que aplicado óbice ao conhecimento pela alínea 
a do permissivo constitucional, bem como quando a parte recorrente não 
realiza o cotejo analítico entre os julgados confrontados, sendo insuficiente a 
simples transcrição de ementas, ante a ausência de comprovação da 
divergência jurisprudencial nos moldes previstos nos arts. 1.029, § 1º, do 
CPC, e 255, § 1º, do RISTJ. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.428.399/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024.)

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo interno parcialmente conhecido 

e, nessa extensão, nego-lhe provimento.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
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Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRUNA LUIZA DOS SANTOS GODOI
AGRAVANTE : MARIA CLARA COSTA DOS SANTOS
AGRAVANTE : ROSANA ALAIDE DOS SANTOS
AGRAVANTE : SILVIA DOS SANTOS MASSON
AGRAVANTE : SILVANA DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSÉ ORISVALDO BRITO DA SILVA - SP276375
AGRAVANTE : RUMO S.A
AGRAVANTE : RUMO MALHA PAULISTA S.A.
ADVOGADO : MARCELO ALVES MUNIZ E OUTRO(S) - SP293743
AGRAVADO : RUMO S.A
AGRAVADO : RUMO MALHA PAULISTA S.A.
ADVOGADO : MARCELO ALVES MUNIZ E OUTRO(S) - SP293743
AGRAVADO : BRUNA LUIZA DOS SANTOS GODOI
AGRAVADO : MARIA CLARA COSTA DOS SANTOS
AGRAVADO : ROSANA ALAIDE DOS SANTOS
AGRAVADO : SILVIA DOS SANTOS MASSON
AGRAVADO : SILVANA DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSÉ ORISVALDO BRITO DA SILVA - SP276375
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL - ACIDENTES - ACIDENTE FERROVIÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RUMO S.A
AGRAVANTE : RUMO MALHA PAULISTA S.A.
ADVOGADO : MARCELO ALVES MUNIZ E OUTRO(S) - SP293743
AGRAVADO : BRUNA LUIZA DOS SANTOS GODOI
AGRAVADO : MARIA CLARA COSTA DOS SANTOS
AGRAVADO : ROSANA ALAIDE DOS SANTOS
AGRAVADO : SILVIA DOS SANTOS MASSON
AGRAVADO : SILVANA DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSÉ ORISVALDO BRITO DA SILVA - SP276375

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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